XX CONGRESSO BRASILEIRO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE ALIMENTOS

CURITIBA - 2006

ESTUDO DA VIABILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE ALIMENTOS SEM GLÚTEN NO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS

Angélica Magalhães¹                           vnangelica@yahoo.com.br 

Antonio Augusto Alves Pereira²           aaap@cca.ufsc.br
¹ Nutricionista, Doutoranda em Agronegócios / CEPAN - UFRGS

² Engº Agrônomo Prof. Dr. / CCA - UFSC


A Doença Celíaca se caracteriza por uma intolerância permanente ao glúten, porção protéica natural do trigo, cevada e centeio. Segundo dados do Ministério da Saúde, uma, em cada trezentas crianças brasileiras é portadora de doença celíaca. A Lei Estadual nº 12.904/04-SC, de 22/01/2004 torna obrigatória a inclusão de alimentos sem glúten no Programa de Alimentação Escolar do estado de Santa Catarina, numa tentativa de que o Programa cumpra seu objetivo de fornecer alimentos em quantidade e qualidade adequadas a todas as crianças matriculadas na Rede Pública de Ensino, não excluindo os portadores de Doença Celíaca. A Prefeitura Municipal de Florianópolis foi pioneira na implantação de alimentos sem glúten na Pauta de Alimentos servidos às crianças matriculadas na Rede Municipal de Ensino, oferecendo estes alimentos não apenas para as crianças celíacas, mas sim para todas as crianças. Este trabalho teve por objetivo comparar o valor nutricional e o custo de alimentos à base de trigo, com seus similares sem glúten, utilizados no Programa de Alimentação Escolar da Rede Municipal de Ensino de Florianópolis, no 2º semestre de 2005, visando estabelecer a relação custo/benefício para manutenção ou não desses alimentos na pauta. Para a análise comparativa foram selecionados seis alimentos fonte de carboidratos, utilizados nos cardápios servidos nas escolas e creches, sendo três com glúten: macarrão, farinha de trigo e biscoito doce tipo maisena e três similares sem glúten: macarrão de arroz, farinha de arroz, e biscoito doce de polvilho. Para o estudo comparativo, foram considerados o valor nutricional e o custo referente aos gêneros alimentícios. Para o cálculo da composição química centesimal foram utilizadas as informações nutricionais da ficha técnica do produto, fornecida pelo fabricante, assinada por profissional Responsável Técnico e considerados os valores de carboidratos, proteína, lipídios e energia. O custo foi calculado com utilização de planilha eletrônica, baseado nos preços praticados no 2º semestre de 2005, pelo fornecedor dos gêneros alimentícios do Programa de Alimentação Escolar. Os resultados encontrados foram os seguintes: Carboidratos em farinha de arroz 79,25%, em farinha de trigo 72%; em macarrão de arroz 75%, em macarrão de trigo 73%; em biscoito doce de polvilho 75% e biscoito doce tipo maisena 75%. Proteínas em farinha de arroz 6,5%, em farinha de trigo 10%; em macarrão de arroz 5%, em macarrão de trigo 10%; em biscoito doce de polvilho 2,5% e em biscoito doce tipo maisena 10%. Lipídios em farinha de arroz 1,25%, em farinha de trigo 1%; em macarrão de arroz menos de 1%, em macarrão de trigo menos de 1%; em biscoito doce de polvilho 11% e em biscoito doce tipo maisena 11%. Percentual de valor energético de farinha de arroz 350 calorias, de farinha de trigo 340 calorias; de macarrão de arroz 338 calorias, de macarrão de trigo 340 calorias; de biscoito doce de polvilho 450 calorias e de biscoito doce tipo maisena 425 calorias. O custo por quilo de farinha de arroz foi de R$ 1,39; de farinha de trigo R$ 1,43; de macarrão de arroz R$ 2,74; de macarrão de trigo R$ 2,97; de biscoito doce de polvilho R$ 7,53 e de biscoito doce tipo maisena R$ 6,46. Ao analisar esses resultados, pode-se observar que todos os produtos à base de farinha de arroz fornecem mais carboidratos por porção, quando comparadas com as preparações à base de trigo. As quantidades de lipídios não diferenciam entre si e as quantidades de proteínas são menores nas preparações à base de arroz. Como esses alimentos têm função energética, pode-se inferir que as preparações à base de farinha de arroz apresentam um desempenho melhor, uma vez que fornecem um aporte maior de energia por porção, quando comparadas com as preparações à base de farinha de trigo.  A diferença de custo entre os produtos sem glúten e os produtos à base de trigo não aparece como fator limitante para a aquisição. Concluindo, esses fatores podem e devem ser considerados como positivos para a recomendação da manutenção dos alimentos pesquisados, no Programa de Alimentação Escolar, pois atendem às determinações a respeito da escolha de alimentos que contribuam para um bom estado nutricional dos alunos, podem ser consumidos indiscriminadamente por portadores de Doença Celíaca e são economicamente viáveis. 

